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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MAICON HENRIQUE CORREA DA SILVA MARCELINO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS CORPUS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SUCEDÂNEO
DE  REVISÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO  DO  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  DE  DROGAS.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  INCOMPATÍVEL.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o
habeas corpus, por inadequação da via eleita, ao fundamento de que a impetração se volta
contra acórdão transitado em julgado, configurando sucedâneo de revisão criminal, além
de inexistir flagrante ilegalidade apta à concessão de ordem de ofício.
2.  Fato relevante. A defesa sustenta a possibilidade de conhecimento do writ, ainda que
manejado após o trânsito em julgado, por se tratar de tutela da liberdade de locomoção,
bem como a existência de constrangimento ilegal decorrente da negativa de aplicação da
causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
sucedâneo de revisão criminal para impugnar acórdão transitado em julgado; e (ii) saber
se há flagrante ilegalidade na negativa da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 que autorize concessão da ordem de ofício, notadamente quando a análise
demanda revolvimento fático-probatório.

III. Razões de decidir
4.  O habeas corpus não se presta como substitutivo de recurso próprio ou de revisão
criminal, conforme orientação consolidada, admitindo-se, excepcionalmente, a concessão
de ofício diante de flagrante ilegalidade.
5.  A controvérsia sobre a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de
Drogas demanda exame das circunstâncias concretas, especialmente quanto à dedicação a
atividades criminosas, tema apreciado pelas instâncias ordinárias com base no conjunto

Documento eletrônico VDA57779935 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 18/06/2026 21:39:28
Publicação no DJEN/CNJ de 23/06/2026. Código de Controle do Documento: 92c5f7d5-9867-4746-9d11-ee5f8eb17e28



probatório, cujo revolvimento é inviável na estreita via do habeas corpus. Inexistem, de
plano,  ausência  de  fundamentação  idônea  ou  situação  teratológica  que  evidenciem
constrangimento  ilegal  flagrante,  não  se  justificando  a  concessão  da  ordem de  ofício
(CPP, art. 654, § 2º).

IV. Dispositivo
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 654, § 2º; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.
Jurisprudência relevante citada:
STF  e  STJ,  orientação  consolidada  sobre  a  inadequação  do  habeas  corpus  como
sucedâneo de revisão criminal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS CORPUS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SUCEDÂNEO
DE  REVISÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO  DO  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  DE  DROGAS.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  INCOMPATÍVEL.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o
habeas corpus, por inadequação da via eleita, ao fundamento de que a impetração se volta
contra acórdão transitado em julgado, configurando sucedâneo de revisão criminal, além
de inexistir flagrante ilegalidade apta à concessão de ordem de ofício.

2.  Fato relevante. A defesa sustenta a possibilidade de conhecimento do writ, ainda que
manejado após o trânsito em julgado, por se tratar de tutela da liberdade de locomoção,
bem como a existência de constrangimento ilegal decorrente da negativa de aplicação da
causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
sucedâneo de revisão criminal para impugnar acórdão transitado em julgado; e (ii) saber
se há flagrante ilegalidade na negativa da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 que autorize concessão da ordem de ofício, notadamente quando a análise
demanda revolvimento fático-probatório.
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III. Razões de decidir

4.  O habeas corpus não se presta como substitutivo de recurso próprio ou de revisão
criminal, conforme orientação consolidada, admitindo-se, excepcionalmente, a concessão
de ofício diante de flagrante ilegalidade.

5.  A controvérsia sobre a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de
Drogas demanda exame das circunstâncias concretas, especialmente quanto à dedicação a
atividades criminosas, tema apreciado pelas instâncias ordinárias com base no conjunto
probatório, cujo revolvimento é inviável na estreita via do habeas corpus. Inexistem, de
plano,  ausência  de  fundamentação  idônea  ou  situação  teratológica  que  evidenciem
constrangimento  ilegal  flagrante,  não  se  justificando  a  concessão  da  ordem de  ofício
(CPP, art. 654, § 2º).

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 654, § 2º; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.

Jurisprudência relevante citada:

STF  e  STJ,  orientação  consolidada  sobre  a  inadequação  do  habeas  corpus  como
sucedâneo de revisão criminal.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAICON HENRIQUE CORREA

DA  SILVA  MARCELINO  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu  liminarmente  o

habeas corpus, por inadequação da via eleita, ao fundamento de que a impetração se volta

contra acórdão transitado em julgado, configurando sucedâneo de revisão criminal, além

de não se verificar flagrante ilegalidade apta à concessão da ordem de ofício (fls. 61-62).

No presente agravo (fls. 74-85), a Defensoria Pública da União sustenta, em

síntese, a possibilidade de conhecimento do writ, ainda que manejado após o trânsito em

julgado, por se tratar de instrumento destinado à tutela da liberdade de locomoção, não

sujeito  à  preclusão,  bem  como  a  existência  de  constrangimento  ilegal  decorrente  da

negativa  de  aplicação  da  causa  de  diminuição  prevista  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.

11.343/2006.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito

ao colegiado para concessão da ordem.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus investe

contra  acórdão já  transitado em julgado,  sendo manejado como sucedâneo de revisão

criminal, hipótese que, em regra, não se admite na jurisprudência desta Corte, sob pena de

desvirtuamento da finalidade do writ.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, alinhado à orientação do Supremo

Tribunal Federal, firmou compreensão no sentido de que o habeas corpus  não pode ser

utilizado  como  substitutivo  de  recurso  próprio  ou  de  revisão  criminal,  ressalvada  a

possibilidade de concessão da ordem de ofício, quando evidenciada flagrante ilegalidade.

No caso dos autos, todavia, não se verifica a presença de ilegalidade manifesta

apta a justificar a superação do óbice processual apontado.

A  controvérsia  deduzida  na  impetração,  relativa  à  aplicação  da  causa  de

diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, demanda análise das circunstâncias

concretas  do caso,  especialmente  no que se  refere  à  alegada dedicação do paciente  a

atividades criminosas, matéria que foi devidamente apreciada pelas instâncias ordinárias

com base no conjunto probatório dos autos.

Assim,  a  revisão  do  entendimento  adotado  implicaria,  necessariamente,  o

revolvimento do acervo fático-probatório, providência inviável na estreita via do habeas

corpus.

Ademais,  não  se  constata,  de  plano,  ausência  de  fundamentação idônea  ou

situação teratológica que evidencie constrangimento ilegal flagrante, razão pela qual não

há falar em concessão da ordem de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de

Processo Penal.

Nesse contexto, as razões deduzidas no agravo regimental não são suficientes

para  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  que  deve  ser  mantida  por  seus

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.068.953 / SP

Número Registro: 2026/0021760-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
03746202600182508 15016255420238260530 21475482023 3746202600182508 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAICON HENRIQUE CORREA DA SILVA MARCELINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MAICON HENRIQUE CORREA DA SILVA MARCELINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICON HENRIQUE CORREA DA SILVA MARCELINO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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